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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 016.025-4/0 -00 DE SÃO JOAQUIM DA BARRA 

APELANTES: C.C.R. e outros 

APELADO: R.C.L.S. 

RELATOR: DES. IVAN SARTORI  

ADOÇÃO – ADOTANDO MAIOR - OUTORGA VIA JUDICIAL - ADMISSIBILIDADE - FALECIMENTO DA 
ADOTANTE NO CURSO DO FEITO - FATO QUE NÃO OBSTA O DEFERIMENTO DO PEDIDO - 
APLICAÇÃO DO ART. 42, § 5º, DA LEI 8.069/90. É admissível a adoção, via judicial, de pessoa 
maior, principalmente quando se verifica a vontade clara e consciente externada pela adotante, 
haja vista a adoção fática existente, podendo haver também, o deferimento póstumo do pedido 

conforme disposto no § 5º do art. 42 da Lei 8.069/90, que se aplica ao caso excepcionalmente e 
por assimilação. 

Ap. 016.025-410-00 - Segredo de Justiça – 5º Câm. j. 13.11.199 7 - rel. Des. IVAN SARTORI.  

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos de ApCiv 016.025-4/0-00, da Comarca de 
São Joaquim da Barra, em que são apelantes C.C.R. e outros, sendo apelada R.C.L.S.: Acordam, 
em 5 º Câm. De Direito Privado do TJSP, por v. u., conhecer do recurso e lhe negar provimento, 
de conformidade com o relatório e voto do relator, que ficam fazendo parte do acórdão. 

Participaram do julgamento os Desembargadores SILVEIRA NETTO (pres.) e MARCO CÉSAR. 

São Paulo, 13 de novembro de 1997 - IVAN SARTORI, relator, com a seguinte declaração de voto: 

Pleito de adoção de pessoa maior com resultado de procedência, anotado o falecimento da 
requerente no curso do feito. 

Recorrem irmãos da última, buscando a extinção do processo ou a inversão do resultado. 

A Procuradoria de Justiça, discrepando da Promotoria, é pelo improvimento. 

Recurso bem processado. 

Esse o relatório, adotado, no mais, o de primeiro grau. Inicialmente, conhece-se do apelo, em 
sendo patentes o 

interesse e a legitimação dos recorrentes, que passam à condição de herdeiros, se excluído o 
provimento monocrático. 

Analisa-se o cerne, então. 

Dois os entendimentos constantes dos autos: 

a) a incidência, pura e simples, do CC, limitada a adoção de pessoa maior por escritura pública 
(art. 375); 

b) possibilidade de que tal ocorra via judicial, em face do disposto no § 5º do art. 227 da CF, que 
teria modificado a lei civil. 



Esta última a posição do r. juízo, que, ao ver da turma julgadora, está a merecer prestígio, ao 

menos na espécie, pe- sem o bem elaborado apelo e o elogiável parecer ministerial lançado na 
instância de origem. 

A par de razoável a tese, como arquitetada na r. sentença, mostra-se ela conforme o interesse 
social (art. 5º da LICC) e a realidade dos autos, haja vista a adoção fática que sempre se 

apresentou, anotada a vontade clara e consciente externada pela falecida, no sentido de adotar a 
apelada. 

No pertinente, confira-se o instrumento de mandato com poderes expressos para requerer adoção 
(E), além de tudo quanto constou do cuidadoso estudo social e da vasta prova oral. 

E não é por mera exigência de ordem formal que -se deva preterir direito hialino, até porque o 
crivo judicial se mostra muito mais rigoroso que o do tabelião, bastando ver de todo procedimento 
observado. 

Além do que, o dispositivo constitucional colecionado pode, perfeitamente, incidir na adoção de 
maior, máxime se considerado que inserto no Capítulo VII, que trata também da família em geral. 

Nem se diga que a adoção, aqui, estaria a se verificar via procuração, já que, eleita a via judicial, 
indispensável outorga tal a advogado, a teor do art. 133 da Lei Maior sem se falar na lei 
processual. 

E, mesmo que assim não fosse, inexiste limitação desse jaez, se maior o adotando. 

Nos lindes da razoabilidade, igualmente, a incidência excepcional e por assimilação do § 5º do art. 
42 da Lei 8.069/90, gizado que o Julgador, na hipótese, conta, ainda, com a autonomia conferida 
pela parte final do art. 1.109 do CPC, incidente, na espécie, em função do que dispõe o art. 1.103. 

Por fim, ao contrário do quanto defendido pela culta Promotora, muito discutível o caráter 
puramente contratual da adoção entre maiores (cf. CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, Instituições 
de direito civil, 3. Ed., v. 5, Forense, 1979, p. 257-8), justamente em razão do reflexo familiar que 
do instituto decorre. 

Por isso que a temática merece tratamento menos rigoroso e legalista que o dispensado aos 
contratos em geral, antes impondo-se o exame cuidadoso do caso concreto. 

Tudo, pois, a determinar a manutenção do opimo decisório singular e por seus fundamentos, que 
se adotam. 

Conhece-se do recurso e se lhe nega provimento.  

 


